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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete do Deputado Rogério Morro da Cruz - Gab 05

PROJETO DE LEI  Nº, DE 2024

(Do Senhor Deputado ROGÉRIO MORRO DA CRUZ)

Dispõe sobre a implantação e
promoção de campanha permanente
socioeducativa denominada "Não dê
esmolas, dê cidadania", e dá outras
providências..

 

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

 Fica instituída a campanha permanente socioeducativa "Não dê esmolas, dêArt. 1º
cidadania", cujo objetivo é desestimular a prática de dar esmolas, promover a conscientização
da população sobre os malefícios ocasionados por essa prática, e incentivar a adoção de
formas alternativas e mais eficazes de suporte às pessoas em situação de vulnerabilidade.

 

 São as seguintes as diretrizes que devem orientar a campanha de que trataArt. 2º
esta Lei:

 . promover orientações direcionadas à população sobre as várias opções e açõesI
sociais existentes no Distrito Federal, para as quais crianças, jovens, adultos e idosos que se
encontram em situação de risco social nas ruas podem ser encaminhados, direcionados e
atendidos;

 . elaborar e divulgar peças midiáticas que desestimulem a prática de dar esmolas,II
informando meios pelos quais a população pode obter informações sobre ações sociais do
Distrito Federal;

 . realizar campanhas de conscientização nas escolas e outras instituiçõesIII
educacionais, promovendo a educação cidadã e o entendimento das causas estruturais da
pobreza e da exclusão social, incentivando o voluntariado e a participação em projetos
sociais;

 . incentivar práticas filantrópicas por meio de campanhas que promovam doações,IV
apoio a instituições de caridade e a participação em ações solidárias, destacando a
importância da contribuição ativa da sociedade na transformação social;

 . celebrar acordos ou convênios com instituições públicas ou privadas com vistas aV
apoiar e financiar as iniciativas previstas nesta Lei.

 

 As ações da campanha devem primar pelo respeito à dignidade dasParágrafo único.
pessoas em situação de rua, promovendo a conscientização sobre a inadequação da
remoção forçada em função da mendicância e pobreza, bem como de outras práticas
higienistas.
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 As despesas decorrentes da execução desta Lei correm por conta de dotaçõesArt. 3º
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

 

 Incumbe ao Poder Executivo expedir os regulamentos necessários para a fielArt. 4º
execução desta Lei, incluindo a padronização técnica da campanha publicitária e a escolha da
mídia a ser adotada.

 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.Art. 5º

 

 Revogam-se as disposições em contrário.Art. 6º

JUSTIFICAÇÃO

 

O presente Projeto de Lei tem por finalidade a promoção da conscientização social,
por meio da criação da campanha permanente socioeducativa denominada "Não dê esmolas,
dê cidadania", cujo objetivo é informar a população sobre os malefícios da prática de dar
esmolas e incentivar a participação em ações sociais estruturadas que ofereçam um
verdadeiro suporte às pessoas em situação de vulnerabilidade.

A prática de dar esmolas, embora motivada por um desejo imediato de ajudar, pode
inadvertidamente perpetuar a condição de vulnerabilidade das pessoas em situação de rua.
Estudos indicam que a esmola não oferece uma solução duradoura, mas sim um alívio
temporário, criando uma dependência que pode dificultar a busca por alternativas mais
sustentáveis e estruturadas.

Além disso, a exposição contínua à mendicância nas ruas coloca essas pessoas em
situações de risco, incluindo violência, abuso, tráfico humano e exploração sexual. A falta de
acesso a serviços básicos, como saúde e assistência social, agrava ainda mais sua condição,
perpetuando um ciclo de pobreza e marginalização.

Experiências internacionais demonstram a eficácia de políticas públicas que focam na
reintegração social em vez da esmola. Por exemplo, em Nova Iorque, a implementação de
programas de "  First" mostrou-se bem-sucedida em reduzir significativamente aHousing
população de rua, proporcionando moradia permanente antes de abordar outros problemas,
como o desemprego ou a dependência química. A abordagem se baseia no princípio de que
oferecer um lar estável é fundamental para a recuperação e reintegração, evitando que as
pessoas em situação de rua se tornem dependentes de esmolas e garantindo que recebam
suporte adequado para reconstruir suas vidas.

Em contrapartida, políticas públicas voltadas para a reinserção social, como
programas de acolhimento, capacitação profissional e acesso à moradia, têm se mostrado
eficazes na redução da mendicância em diversas cidades. Portanto, em vez de incentivar a
prática de dar esmolas, é fundamental promover campanhas que incentivem o apoio a
programas estruturados, que oferecem soluções reais e de longo prazo para a integração
social dessas pessoas, promovendo sua dignidade e autonomia.

Quanto à conformidade do Projeto de Lei com os parâmetros constitucionais e legais,
é importante ressaltar que, nos termos do art. 23 da Constituição Federal, "é competência
comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios cuidar da saúde e
assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência".
Complementarmente, o art. 24 estabelece que "compete à União, aos Estados e ao Distrito
Federal legislar concorrentemente sobre assistência social, proteção e defesa da saúde". A
mesma Carta Magna, em seu art. 203, dispõe que "a assistência social será prestada a quem
dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos a
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proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice, a promoção da
integração ao mercado de trabalho, a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de
deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária".

Por seu turno, a Lei Orgânica do Distrito Federal estabelece, em seu art. 207, que
"cabe ao Poder Público promover políticas de assistência social que tenham como objetivo a
erradicação da pobreza e a marginalização, bem como a redução das desigualdades sociais e
regionais".

Diante desse regramento, depreende-se que cabe ao Poder Legislativo propor
políticas que instituam, no âmbito do Poder Executivo, campanhas de conscientização que
abordem a prática de dar esmolas, visando orientar a população sobre os malefícios dessa
prática e incentivando a participação em programas e ações sociais que realmente ofereçam
suporte e promovam a dignidade das pessoas em situação de vulnerabilidade.

Diante do exposto, rogo aos Nobres Pares o apoio necessário para a aprovação deste
Projeto de Lei, que se alinha aos princípios constitucionais e legais, além de representar um
passo significativo para a construção de uma sociedade mais justa e inclusiva.

 

Sala das Sessões, em...................................

 

 

 

Deputado ROGÉRIO MORRO DA CRUZ

Autor
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